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Em audiência realizada na quinta-feira (05/11), o procurador Carlos Eduardo Carvalho 
Brisolla, da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Regional, concedeu prazo de 20 dias para 
que a Caixa Econômica Federal apresente cronograma de contratação dos aprovados no 
concurso público realizado em 2014 ou estudo em que dimensione as admissões a serem feitas 
até dezembro deste ano, como prevê a cláusula 50 do ACT 2014/2015, ou até junho de 2016, 
quando termina a validade do certame.

Em 2014, a Caixa realizou um dos maiores concursos públicos da história. Foram quase 
1,2 milhão de inscritos, dos quais 32.879 foram aprovados. Até o momento, apenas 3.182 foram 
convocados (9,67% do total) e apenas 2.482 admitidos (7,54% do total). Neste ano não houve 
uma convocação sequer em fevereiro, março, julho, agosto e setembro. O Distrito Federal tem o 
maior índice de convocados: 18,78%. Já o menor índice é o da Paraíba, apenas 2,47%.

Enquanto isso, a falta de empregados prejudica a todos. Trabalhadores estão 
sobrecarregados e, consequentemente, adoecendo mais. Clientes e usuários sofrem a demora 
no atendimento. A Caixa Econômica Federal tem hoje menos de 98 mil empregados, mas eram 
mais de 101 mil no final do ano passado. E tem autorização dos órgãos reguladores para chegar 
aos 103 mil. Atualmente, em média, são 23 trabalhadores por unidade, a pior situação desde 
2003.

Caixa tem que apresentar 
cronograma de contratações ao MPT 

PLR e as diferenças
Após a assinatura dos novos 

acordos com os bancários, os bancos 
começaram a anunciar as datas de 
pagamento da antecipação da PLR e 
também das diferenças salariais, das 
verbas (relativas ao reajuste de 10%), 
e dos vales refeição e alimentação 
(aumento de 14%), retroativas a 1º de 
setembro, data base da categoria.

Os valores da segunda parcela 
serão pagos em 2016, após a aferição 
completa do lucro deste ano. A data 
limite, prevista na CCT, é 1º de março.

PLR até R$ 6.677,55 tem isenção de Imposto de Renda
A Participação nos Lucros e Resultados (PLR) sem desconto do imposto de renda 

continua valendo. Os valores pagos aos funcionários de bancos públicos e privados têm tabela 
própria que garante isenção até R$ 6.677,55 e descontos a partir desse montante.

O avanço é fruto da mobilização, iniciada em 2011, por bancários, metalúrgicos, 
químicos, petroleiros e urbanitários, além da CUT. Após atos e coleta de mais de 200 mil 
assinaturas a conquista foi assegurada no final de 2012, pela presidenta Dilma Rousseff, 
passando a valer em 2013.

Este ano, com a correção em abril da tabela do IR em 6,5%, quem recebe até R$ 
6.677,55 está livre do imposto (ano passado o limite da isenção era de R$ 6.270,00). A partir 
desse valor, as alíquotas do imposto variam de 7,5% a 27,5% . Antes da medida, o imposto da 
PLR era calculado sobre a tabela “normal” do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF). 
Lembramos que para o cálculo do IR será considerada a parcela recebida até março deste 
ano.
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